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Resolução de emergência do grupo do mediterrâneo em solidariedade com o 

povo brasileiro e pela defesa dos serviços públicos 

Adotado pelo Comité Executivo da EPSU de 6 a 7 de novembro de 2018, Bruxelas 

O comité executivo da EPSU, reunido em Bruxelas em 6 e 7 de novembro de 2018, 

deseja expressar sua solidariedade ao povo brasileiro, em particular com os sindicatos 

que lutam pela defesa da classe trabalhadora.  

Expressamos também nossa firme posição na defesa da democracia, dos direitos 

trabalhistas, sociais e ambientais, que estão sendo questionados após a eleição de 

Jair Bolsonaro. 

O novo presidente do Brasil não condena a ditadura militar que assolou o país por 

mais de duas décadas, defende a tortura e pretende, entre outras questões, entregar 

os recursos naturais da Amazónia, o pulmão da Terra, a grandes multinacionais, 

baseado exclusivamente nos possíveis benefícios económicos.   

Da mesma forma, ele pretende tomar decisões contrárias aos critérios estabelecidos 

pelas Nações Unidas.  

O presidente eleito defende uma lei que considera que os sem terra e os sem teto 

podem ser tachados de terroristas e criminaliza as lutas sociais. É inaceitável que, 

com a desculpa da insegurança civil, o discurso passe pela solução dos conflitos pela 

violência, facilitando o acesso às armas e legalizando sua posse. 

Bolsonaro considera justo que as mulheres tenham salários mais baixos do que os 

homens, das suas declarações vem uma tentativa de criminalizar e perseguir a 

comunidade LGTBI e acabar com as conquistas sociais que defendem as minorias e 

os mais pobres. 

Anos de lutas sindicais que conseguiram avanços trabalhistas para milhões de 

trabalhadores no país podem estar em risco por causa das ideias e decisões que o 

novo governo do presidente Bolsonaro pretende adotar.  

O anúncio da eliminação das instituições públicas coloca em risco os serviços públicos 

essenciais de qualidade para os cidadãos brasileiros.  

Portanto, nós da Federação Europeia de Serviços Públicos, pedimos às instituições 

europeias que estejam atentas diante de qualquer decisão que possa violar o Estado 

de Direito, social e democrático do povo brasileiro. 


